
frIPPI Ministério Público
do Estado do Piauf

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

CNPJ N° 05.805.924/0001-89

CONTRATO N° 32/2019

CONTRATO N2 32/2019 QUE ENTRE SI
CELEBRAM 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA FATTO
CONSULTORIA E SISTEMAS S/S LTDA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2
19.21.0378.0000569/2018-20.

CONTRATANTE: 0 Estado do Piaui, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da
Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Rua Alvaro Mendes, n° 2294, Centro,
Teresina-PI, inscrito no CNPJ: 05.805.924/0001-89, representado neste ato pelo
Procurador-Geral de Justiça, Cleandro Alves de Moura, no uso da competência que lhe é
atribuida pelo art. 12, V, da Lei Complementar Estadual N° 12, de 18 de dezembro de
1993.

CONTRATADO: EMPRESA FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS S/S LTDA, inscrita no
CNPJ (MF) sob o n° 02.434.797/0001-60 estabelecida na Rua Moacyr Saudino, s/n, 30

andar - Sala 37, Centro, Alfredo Chaves/ES, CEP: 29.240-000, representado pelo Sócio
Diretor, o Sr. João Paulo De Angeli, portador da Cédula de Identidade n.° 1.464.013 -
SSP/ES e CPF (MF) n° 082.779.417-73 de acordo com a representação legal que lhe é
outorgada por Contrato Social.

Os CONTRATANTES têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente instrumento,
instruido no contrato n.° 32/2019 (Pregão Eletrônico n.° 49/2018), Processo
Administrativo n° 19.21.0378.0000569/2018-20, mediante as cláusulas e condições que
se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO
1.1 0 presente Contrato obedece aos termos do Edital Pregão Eletrônico no 49/2018, a
proposta de preps apresentada pela contratada, As disposições da Lei n° 10.520/02, n°
8.666/93 e Decreto Estadual n2 11.346/04.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
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2.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços educacionais, na
Area de Gestão de Tecnologia da Informação, para ministrar o curso de Análise por ponto
de Função "In company", no Ministério Público do Estado do Piaui, para uma turma de 10
(Dez) participantes, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência
(Anexo I).

Item Descrição Qtd.
Participantes

Valor
Unitário

Valor
Total

1 Contratação de empresa 10 R$ 1.942,50 R$ 19.425,
especializada na prestação de
serviços educacionais, na Area de
estão de Tecnologia da

00

Informação, para ministrar o
curso de Análise por Conta de
Função "In Company".

CLAUSULA TERCEIRA - DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS
3.1. A Contratada se responsabilizará pela qualidade dos serviços prestados e eventuais
materiais utilizados, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela
adequação do mesmo As exigências do instrumento convocatório.
3.2. 0 recebimento e a aceitação dos serviços deverão ser efetuados pelo Fiscal designado
pela CONTRATANTE, mediante atestação da Nota Fiscal / Fatura de Serviços emitidos
pela CONTRATADA após a conclusão do treinamento.
3.3. Junto com a nota fiscal deverá ser entregue pela CONTRATADA a lista de presença
diária da respectiva turma, os certificados para cada participante que tiver, no minim,
75% de presença e a apresentação da avaliação do treinamento mediante consulta prévia
junto aos participantes.
3.4. No anexo I segue o modelo para avaliação do treinamento. Para ateste da Nota Fiscal,
a avaliação deverá ter 70% de bom/ótimo dos itens avaliados.

CLAUSULA QUARTA - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO
4.1. 0 curso ministrado deverá capacitar uma turma de 10 (dez) participantes em APF;
4.2. Os serviços serão executados nas dependências da Contratante, na Procuradoria
Geral de justiça, Rua Alvaro Mendes, n° 2294, Centro, CEP 64000-060, Teresina-PI, de
segunda a sexta-feira, das 14h00 As 18h00.
4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, As custas da

2



111PPI inistério Público
Estado do Piauí

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
4.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
5.1 A despesa correrá A conta da seguinte dotação orçamentária:

• Unidade Orçamentária: 25101
• Função: 03
• Programa: 82
• Projeto/Atividade: 2408
• Fonte de Recursos: 00
• Natureza da Despesa: 3.3.90.39
• Nota de empenho: 2019NE00773

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO
6.1 0 valor total do Contrato é de R$ 19.425,00 (Dezenove mil, quatrocentos e vinte e
cinco reais), devendo tal importância ser atendida A conta de dotações orçamentárias
consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária Anual de 2019.
6.2 0 prego proposto indicado no item 6.1, inclui todos os Onus e custos de materiais,
encargos trabalhistas e sociais com a mão-de-obra e equipamentos necessários A perfeita
conclusão do serviço.

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
7.1. Os serviços descritos neste Contrato deverão ser executados em até 60 (sessenta)
dias, contados a partir da assinatura do Contrato.

7.2 0 contrato terá a duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
tendo eficácia após a publicação do extrato do ato no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Piaui, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei
8.666/1993.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência (Anexo I) e
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;
8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital,
ou dos pagamentos devidos A Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos requeridos nos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
8.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando
for o caso;
8.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço;
8.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade A Contratante;
8.8. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas A execução do serviço, conforme descrito neste
Termo de Referência;
8.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;
8.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
Contratada relatar A Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função;
8.11. Relatar A Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;
8.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei 08.666,
de 1993;
8.16. A contratada responde pelos prejuízos causados ao contratante, mesmo aqueles
resultantes de caso fortuito ou força maior.
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PIAUÍ
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
fornecida pela contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei nQ 10.520/2002, ficará impedida de licitar e
contratar com o Estado do Piaui e será descredenciada do Cadastro Único de
Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços para a Administração Direta e Indireta do
Estado do Piaui (CADUF), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa,
sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30%
(trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que:

10.1.1 Apresentar documentação falsa;
10.1.2. Fraudar a execução do contrato;
10.1.3. Comportar-se de modo iniclôneo;
10.1.4. Cometer fraude fiscal; ou
10.1.5. Fizer declaração falsa.
10.1.6. Não retirar a nota de empenho, não assinar a ata de registro de
preços ou o Contrato, nos prazos estabelecidos.
10.1.7. Deixar de entregar a documentação exigida no certame.
10.1.8. Não mantiver a proposta.

10.2. Para os fins do item 10.1.3, reputar-se-do inideineos atos tais como os descritos
nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n° 8.666/1993.
10.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei n° 8.666, de 1993; e no
art. 7° da Lei n° 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução
do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA
poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens
"10.4", "10.6", "10.7" e "10.9" abaixo, com as seguintes penalidades:

10.3.1. Advertência;
10.3.2. Suspensão temporária de participação em licitação
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impedimento de contratar com a Administração do Ministério Público
do Estado do Piaui (MP-PI), por prazo não superior a 2 (dois) anos;
10.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior; ou
10.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Piaui e
descredenciamento no CADUF, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 42 da Lei n°
10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

10.4. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório,
a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor
total do Contrato.
140.5. Configurar-se-á a inexecução total do objeto quando, decorridos 20 (vinte) dias do
término do prazo estabelecido para a entrega dos objetos, nenhum deles for entregue
pela CONTRATADA. Neste caso, a Administração poderá cobrar valor excedente a
este percentual se os prejuízos sofridos superarem o montante da multa aplicada,
com supedâneo no artigo 416 do CC/02.
10.6. Em caso de retardamento na execução do objeto, será aplicada multa de 1% (um
por cento) do valor unitário do insumo em atraso, por dia, por unidade, até o limite de
20% do valor unitário do objeto.
10.7. No caso de inexecução parcial do objeto ou de descumprimento de obrigação
contratual, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita A
aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato
10.8. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto quando, decorridos 20 (vinte) dias
do término do prazo estabelecido para confecção do objeto, houver prestação do serviço
pela CONTRATADA, mas não em sua totalidade.
10.9. As multas decorrentes de retardamento na execução do objeto poderão ser
aplicadas juntamente As multas por inexecução parcial ou total do objeto, As multas por
descumprimento de obrigação contratual e As multas por descumprimento das
obrigações referentes A garantia do objeto.
10.10. 0 valor da multa poderá ser descontado das notas fiscais/faturas devidas A
CONTRATADA.

10.10.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicação oficial.
10.10.2.Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido
pela CONTRATADA A CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição
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em divida ativa.
10.11 Em caráter excepcional, como medida de cautela, o Contratante poderá reter o
valor presumido da multa, antes da instauração do procedimento administrativo.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO
11.1. 0 pagamento a favor do licitante vencedor será efetuado até o 10° (décimo) dia útil,
após o recebimento definitivo e aceitação dos serviços, mediante a apresentação da
respectiva nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor competente, observada a
ordem cronológica estabelecida no artigo 5° da Lei ng- 8.666/93. Para os fins de
pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas de débitos
relativas ao FGTS, A previdência, ao trabalho, situação fiscal tributária federal, certidão
negativa de tributos estaduais e municipais, mantendo-se as mesmas condições de
habilitação do certame, sendo que as mesmas deverão sempre apresentar data de
validade posterior A data de emissão das respectivas Notas Fiscais.
11.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções,
o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
11.3. Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros
de mora de 6% (seis por cento) ao ano, aplicados pro rata die da data do vencimento até
o efetivo pagamento, desde que solicitado pela Empresa.

11.3.1 0 valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM =IxNx VP, onde: EM
= Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira =
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

11.4. Nenhum pagamento será efetuado A licitante vencedora enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito A alteração de pregos
ou a compensação financeira.
11.5. A Procuradoria Geral de Justiça reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no
ato da atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e
aceitas.
11.6. 0 pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela
contratada cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento, e nos termos da lei, será
debitado do valor devido ao MP/PI, referente aos serviços prestados, os valores relativos
aos tributos e contribuições sociais.
11.7. 0 CNPJ contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o
mesmo que estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente,
independentemente da favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência.
11.8. A Administração poderá descontar do valor do pagamento que o fornecedor tiver a
receber, importâncias que lhe sejam devidas, por força da aplicação das multas previstas
no Edital e Contrato.
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
12.1 0 prep consignado neste contrato será corrigido anualmente, se for o caso,
observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Preps ao Consumidor -
INPC/IBGE ou outro índice que venha a substitui-lo.

12.1.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei.

13.2 Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou
interpelação judicial:

13.2.1 0 descumprimento ou cumprimento irregular, pela contratada, de quaisquer
das obrigações/responsabilidades relevantes que acarretem prejuízos ao interesse
público, bem como das condições previstas no edital e no contrato.
13.2.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no edital ou no contrato;
13.2.3 0 cometimento reiterado de faltas ou defeitos na execução do pactuado;
13.2.4 A decretação de falência ou insolvência civil da contratada;
13.2.5 A dissolução da sociedade;
13.2.6 A alteração societária, do objeto social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa que, a juizo da PROCURADORIA, prejudique a aquisição
contratada;
13.2.7 0 atraso injustificado na execução dos serviços descritos no contrato após a
devida notificação da contratada;
13.2.8 A paralização, total ou parcial, do objeto descrito no Contrato, sem justa
causa e prévia comunicação à PROCURADORIA;
13.2.9 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
13.2.10 A lentidão no seu cumprimento, levando a PROCURADORIA a comprovar a
impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços;
13.2.11 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada a PROCURADORIA e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato;
13.2.12 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da prestação dos serviços;
13.2.13 0 conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância
superveniente que desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou
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financeira da empresa participante implicará necessariamente na rescisão
contratual, se o contrato já tiver sido assinado.

13.3 Os casos de rescisão a seguir discriminados dependem de interposição judicial para
a sua execução, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa:

13.3.1 A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras,
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §
12 do art. 65 desta Lei;
13.3.2 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;
13.3.3 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrente da prestação dos serviços, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
13.3.4 A não liberação, por parte da Administração, de Area, local ou objeto para a
prestação dos serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas no projeto;

13.4 Verificada a rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades da
contratada relativas A prestação dos serviços descritos no Contrato.
13.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa;
13.6 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DISSOLUÇÃO
14.1 0 Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto,
manifestação escrita de uma das partes, com antecedência minima de 60 (sessenta) dias,
sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA
15.1 Os débitos da CONTRATADA para com o MP/PI, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Divida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação
pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.
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CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FISCAL DO CONTRATO
16.1. A execução das obrigações contratuais integrantes deste processo será fiscalizada
pelo servidor Ítalo Garcia Araújo Nogueira, Coordenador de Tecnologia da Informação, a
ser designado pelo Procurador-Geral de Justiça, com autoridade para exercer, como re-
presentante da Administração deste Órgão, toda e qualquer ação de orientação geral,
acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
16.2. Caberá ao fiscal do contrato:

16.2.1. Fiscalizar a execução do contrato, objetivando garantir a qualidade desejada;
16.2.2. Solicitar à Administração a aplicação de penalidades, por descumprimento
de cláusula contratual;
16.2.3. Acompanhar o recebimento dos produtos, indicando as ocorrências de in-
disponibilidade dos materiais contratados;
16.2.4. Atestar e encaminhar notas fiscais ao setor competente para autorizar pa-
gamentos.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
17.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Piaui, até
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1 Fica eleito o foro de Teresina-PI, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

Teresina, 06 de de 2019.

Martha Celina de Or ira Nunes
Cleandro Alves de Moura SUBPROCURADO DE JUSTIÇA

INSTITUCIONAL
Procurador-Geral de Justiça

Assinado de forma digital por JOAO
PAULO DE ANGELI:08277941773
Dados: 2019.06.05 11:35:29 -0300'

Fatto Consultoria e Sistemas S/S Ltda
Representante: João Paulo De Angeli
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intergovernamentais de recursos financeiros na Area da saúde;
CONSIDERANDO que referida lei criou os Conselhos e Conferências de Saúde, como espaços vitais para o exercício do controle social;
CONSIDERANDO que o Conselho de Saúde deve atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na
instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo, conforme §2°, art. 10 da Lei n° 8.142/90;
CONSIDERANDO a Lei n° 9.782/99 que dispõe sobre o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA);
CONSIDERANDO que citada lei define que o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária compreende o conjunto de ações definido pelo §1° do art.
6° e pelos arts.15 a 18 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, executado por instituições da Administração Pública direta e indireta da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que exerçam atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização na Area de
vigilância sanitária;
CONSIDERANDO que conforme preceitua o art. 18, IV, "b", da Lei n° 8080/90, compete à direção municipal do Sistema de Saúde (SUS)
executar serviços de vigilância sanitária, pelo que as normatizações de condutas atentatórias à devida postura sanitária devem ser exigidas
administrativamente, via poder de polícia, em regra, por corpo de servidores da Secretaria Municipal de Saúde;
CONSIDERANDO que a omissão ou descaso no cumprimento dos deveres funcionais de corpo de servidores da Secretaria Municipal de Saúde,
incumbidos do exercício do poder de policia sanitária pode, em tese, ensejar obrigação de fazer ao Município, bem como possível afronta aos
princípios constitucionais da legalidade, moralidade e eficiência administrativa;
CONSIDERANDO o Capitulo II da Portaria de Consolidação N°. 01, de 28/09/2017, que define as competências do SUS e as ações e serviços da
Vigilância em Saúde, explicitando as ações voltadas para a saúde coletiva, com intervenções individuais ou em grupo, prestadas por serviços de
vigilância sanitária, epidemiológica, saúde ambiental e do trabalhador, e por serviços da atenção primária, de urgência e emergência, da atenção
psicossocial e da atenção ambulatorial especializada e hospitalar;
CONSIDERANDO que no âmbito estadual, a Diretoria da Unidade de Vigilância Sanitária Estadual (DIVISA) foi criada pela Lei Complementar n°
028, de 04 de junho de 2003, sendo órgão da administração direta estadual, vinculado à Secretaria Estadual da Saúde do Piaui (SESAPI) e
subordinado à Superintendência de Atenção Integral A Saúde (SUPAT), com a função de capacitar os profissionais de VISA no Estado, coordenar
e promover a descentralização das ações de VISA;
CONSIDERANDO o Código de Saúde do Estado do Piaui, Lei Estadual N°6.174, de 06 de fevereiro de 2012, que em seu artigo 63 define que
são autoridades sanitárias: Secretário de Estado da Saúde, Secretários Municipais de Saúde, dirigentes das ações de vigilância sanitária,
epidemiológica, ambiental e vigilância em saúde do trabalhador, e os fiscais sanitários;
CONSIDERANDO a Portaria SESAPI/GAB N°0016/2019 que dispõe sobre o processo de licenciamento sanitário de estabelecimentos e serviços
de interesse da vigilância sanitária no estado do Piaui;
CONSIDERANDO que "o direito subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela
própria Constituição da Republica, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável o Poder Público, a quem incumbe formular e
implementar políticas sociais e econômicas que visem garantir, aos cidadãos, o acesso universal e igualitário à assistência médico-hospitalar";
CONSIDERANDO a necessidade de Descentralização das Ações de Vigilância Sanitária, como forma de garantir o controle sanitário de modo
abrangente a todos os territórios e macrorregi8es de saúde do estado do Piaui, promovendo o conhecimento e respeito As normas que
estabelecem os requisitos de boas práticas e o cumprimento da legislação sanitária vigente;
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de tornar mais racional, eficiente e ágil as ações das Vigilâncias Sanitárias na proteção e promoção da
saúde, assim como, na concessão de licenças sanitárias que autorizam o funcionamento de empresas nos Municípios;
CONSIDERANDO a incumbência prevista no art. 37, incisos I, V e VI da Lei Complementar Estadual n° 12/93 e o disposto na Resolução n° 23,
de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;
RESOLVE:
Abrir Procedimento Administrativo para acompanhamento de política pública, nos termos do artigo 8°, II„ da Resolução n° 174/2017 do CNMP,
com a finalidade de acompanhar a implantação de políticas de fomento e fortalecimento da Vigilância Sanitária do municipal de Cocal dos Alves,
sendo como providencia inicial:
a) Expedição de Notificação Recomendat6ria para o município para que fortaleçam a Vigilância Sanitária Municipal, atribuindo a
importância devida as Wes de vigilância no Município e fortalecendo a gestão municipal da saúde.
Encaminhe-se cópia da presente Portaria para publicação no Diário Eletrônico do Ministério Public() do Estado do Piaui, bem como ao Centro de
Apoio Operacional de Saúde.
Cocal/PI, 05 de junho de 2019.
Francisco Tali° Ciarlini Mendes
Promotor de Justiça de Cocal.

4. LICITAÇÕES E CONTRATOS

4.1. EXTRATO DO CONTRATO N°32/2019
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO N° 32/2019
a) Espécie: Contrato n°. 32/2019, firmado em 06 de junho de 2019, entre a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piaui, CNPJ n°
05.805.924/0001-89, e a empresa FATTO CONSULTORIA E SISTEMAS S/S LTDA, CNPJ: 02.434.797/0001-60;
b) Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços educacionais, na Area de Gestão de Tecnologia da Informação, para
ministrar o curso de Análise por ponto de Função "In Company", no Ministério Público do Estado do Piaui, para uma turma de 10(dez)
participantes, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I);
c) FundamentoLegal: Lei n° 10.520/02, Lei n°8.666/93 e Decreto Estadual n° 11.346/04;
d) Procedimento de Gestão Administrativa:n°. 19.21.0378.0000569/2018-20;
e) ProcessoLicitatório: Pregão Eletrônico n° 49/2018;
f) Vigência: 0 Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, tendo eficácia após a publicação do extrato do ato
no Diário Eletrônico do MP/PI, nos termos do art. 61, parágrafo Calico da Lei 8.666/1993;
g)Valor: R$ 19.425,00 (dezenove mil, quatrocentos e vinte e cinco reais), devendo esta importância ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária Anual de 2019;
h) Cobertura orçamentária: Unidade Orçamentária: 25101; Programa: 82; Projeto/Atividade: 2408;Função: 03; Fonte de Recursos: 100;
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Nota de Empenho: 2019NE00773;
i) Signatários: pela contratada: Sr. João Paulo De Angeli , CPF N° 082.779.417-73, e contratante, Cleandro Alves de Moura, Procurador-Geral
de Justiça.
Teresina, 06 de junho de 2019.
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